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Observação válida para todos os trechos de legislação aqui reproduzidos: 

���� Foram feitas evidenciações (negritos e outros recursos) com o objetivo de tornar 
mais fácil a apreensão do conteúdo pelo leitor, tendo em vista o objetivo deste 
estudo: arquivos digitais e fiscalização previdenciária. Estas evidenciações, 
naturalmente, não constam nos originais dos textos legais. 

 

 

 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998) 

 

 

 

Lei nº 8.212, de 24/07/1991 

 

Art. 32. A empresa é também obrigada a: 

[...] 

III - prestar ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e ao Departamento da Receita 
Federal-DRF todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse dos 
mesmos, na forma por eles estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à 
fiscalização. 

Parágrafo único. Os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações de que 
trata este artigo devem ficar arquivados na empresa durante 10 (dez) anos, à disposição da 
fiscalização. 

[...] 

§ 11. Os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações de que trata este artigo 
devem ficar arquivados na empresa durante dez anos, à disposição da fiscalização. (Incluído 
pela Lei 9.528, de 10.12.97) 

 

 

 

Lei nº 8.218, de 29/08/1991 (redação original) 

 

Art. 11 - As pessoas jurídicas que, de acordo com o balanço encerrado em relação ao período-
base imediatamente anterior, possuírem patrimônio líquido superior a Cr$ 250.000.000,00, e 
utilizarem sistema de processamento eletrônico de dados para registrar negócios e atividades 
econômicas, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contábil ou fiscal ficarão 
obrigadas, a partir do período base de 1991, a manter, em meio magnético ou assemelhado, à 
disposição do Departamento da Receita Federal, os respectivos arquivos e sistemas durante o 
prazo de cinco anos. (Vide Medida Provisória nº 2158-34, de 27.7.2001) 
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§ 1º - O valor referido neste artigo será reajustado, anualmente, com base no coeficiente de 
atualização das demonstrações financeiras a que se refere a Lei nº 8.200, de 28 de junho de 
1991. 

§ 2º - O Departamento da Receita Federal expedirá os atos necessários para estabelecer a 
forma e o prazo em que os arquivos e sistemas deverão ser apresentados. (Redação dada pela 
Lei nº 8.383, de 30/12/1991) 

 

 

 

Medida Provisória - MP nº 2.158-34, de 27/07/2001 

(reeditada pela MP nº 2.158-35, de 24/08/2001, MP esta ainda vigente por força do art. 2º da 
Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001) 

 

Art. 72.  Os arts. 11 e 12 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 11.  As pessoas jurídicas que utilizarem sistemas de processamento eletrônico de dados 
para registrar negócios e atividades econômicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar 
documentos de natureza contábil ou fiscal, ficam obrigadas a manter, à disposição da 
Secretaria da Receita Federal, os respectivos arquivos digitais e sistemas, pelo prazo 
decadencial previsto na legislação tributária. 

§ 1º  A Secretaria da Receita Federal poderá estabelecer prazo inferior ao previsto no caput 
deste artigo, que poderá ser diferenciado segundo o porte da pessoa jurídica. 

§ 2º  Ficam dispensadas do cumprimento da obrigação de que trata este artigo as 
empresas optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, de que trata a Lei nº 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996. 

§ 3º  A Secretaria da Receita Federal expedirá os atos necessários para estabelecer a forma e 
o prazo em que os arquivos digitais e sistemas deverão ser apresentados. 

§ 4º  Os atos a que se refere o § 3o poderão ser expedidos por autoridade designada pelo 
Secretário da Receita Federal." (NR) 

 

 

 

Lei nº 9.430, de 27/12/1996 

 

Art. 34. São também passíveis de exame os documentos do sujeito passivo, mantidos em 
arquivos magnéticos ou assemelhados, encontrados no local da verificação, que tenham 
relação direta ou indireta com a atividade por ele exercida.  

em meio magnético, sem prejuízo da sua emissão gráfica, quando solicitada.  
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Medida Provisória nº 83, de 12/12/2002 

(convertida na Lei nº 10.666, de 08/05/2003) 

 

Art. 8º  A empresa que utiliza sistema de processamento eletrônico de dados para o registro 
de negócios e atividades econômicas, escrituração de livros ou produção de documentos de 
natureza contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária é obrigada a arquivar e conservar, 
devidamente certificados, os respectivos sistemas e arquivos, em meio digital ou assemelhado, 
durante dez anos, à disposição da fiscalização. 

 

 

 

Lei nº 10.666, de 08/05/2003 

 

Art. 8o A empresa que utiliza sistema de processamento eletrônico de dados para o registro de 
negócios e atividades econômicas, escrituração de livros ou produção de documentos de 
natureza contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária é obrigada a arquivar e conservar, 
devidamente certificados, os respectivos sistemas e arquivos, em meio digital ou assemelhado, 
durante dez anos, à disposição da fiscalização. 

 

 

 

Regulamento da Previdência Social – RPS 

(aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06/05/1999) 

 

Art. 225. A empresa é também obrigada a: 

[...] 

III - prestar ao Instituto Nacional do Seguro Social e à Secretaria da Receita Federal todas as 
informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse dos mesmos, na forma por eles 
estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização; 

[...] 

§ 5º A empresa deverá manter à disposição da fiscalização, durante dez anos, os documentos 
comprobatórios do cumprimento das obrigações referidas neste artigo, observadas as normas 
estabelecidas pelos órgãos competentes. 

§ 5º A empresa deverá manter à disposição da fiscalização, durante dez anos, os documentos 
comprobatórios do cumprimento das obrigações referidas neste artigo, observados o disposto 
no § 22 e as normas estabelecidas pelos órgãos competentes. (Redação dada pelo Decreto nº 
4.729, de 9.6.2003) 

[...] 

§ 22 A empresa que utiliza sistema de processamento eletrônico de dados para o registro de 
negócios e atividades econômicas, escrituração de livros ou produção de documentos de 
natureza contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária é obrigada a arquivar e conservar, 
devidamente certificados, os respectivos sistemas e arquivos, em meio digital ou assemelhado, 
durante dez anos, à disposição da fiscalização. (Incluído pelo Decreto nº 4.729, de 9.6.2003) 

 

 

 



ARQUIVOS DIGITAIS E AUDITORIA FISCAL PREVIDENCIÁRIA – HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO 

Arquivos Digitais - Histórico da legislação.doc                                                                            Página 4 de 7 

Regulamento do Imposto de Renda – RIR 

(aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26/03/1999) 

 

Art. 265.  As pessoas jurídicas que, de acordo com o balanço encerrado no período de 
apuração imediatamente anterior, possuírem patrimônio líquido superior a um milhão 
seiscentos e trinta e três mil, setenta e dois reais e quarenta e quatro centavos e utilizarem 
sistema de processamento eletrônico de dados para registrar negócios e atividades 
econômicas, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contábil ou fiscal ficarão 
obrigadas a manter, em meio magnético ou assemelhado, à disposição da Secretaria da 
Receita Federal, os respectivos arquivos e sistemas durante o prazo de cinco anos (Lei nº 
8.218, de 1991, art. 11 e § 1º, Lei nº 8.383, de 1991, art. 3º, inciso II, e Lei nº 9.249, de 
1995, art. 30). 

Parágrafo único.  A Secretaria da Receita Federal expedirá os atos necessários para 
estabelecer a forma e o prazo em que os arquivos e sistemas deverão ser apresentados (Lei nº 
8.218, de 1991, art. 11, § 2º, e Lei nº 8.383, de 1991, art. 62). 

 

 

 

Instrução Normativa INSS/DC nº 87, de 27/03/2003 

(revogada pela IN INSS/DC nº 89, de 11/06/2003) 

 

Art. 22. As pessoas jurídicas que utilizarem sistemas de processamento eletrônico de dados 
para o registro de negócios e atividades econômicas ou financeiras, escrituração de livros ou 
produção de documentos de natureza contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária, ficam 
obrigadas a arquivar e conservar, devidamente certificados, os respectivos sistemas e 
arquivos, em meio digital ou assemelhado, durante 10 (dez) anos, à disposição da fiscalização. 

Parágrafo único. As empresas optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), na forma da Lei nº 
9.317, de 5 de dezembro de 1996, ficam dispensadas do cumprimento da obrigação de que 
trata este artigo. 

 

Art. 23. As pessoas jurídicas especificadas no art. 22, quando intimadas pelos Auditores-
Fiscais da Previdência Social, deverão apresentar, no prazo de 20 (vinte) dias, a documentação 
técnica completa e atualizada dos sistemas e os arquivos digitais contendo informações 
relativas aos seus negócios e atividades econômicas ou financeiras. 

 

Art. 24. Serão estabelecidas pela Diretoria de Arrecadação a forma de apresentação, a 
documentação de acompanhamento e as especificações técnicas dos arquivos digitais e 
sistemas de que trata o art. 22. 

§ 1° A critério da autoridade requisitante, os arquivos digitais poderão ser recebidos em forma 
diferente da estabelecida pela Diretoria de Arrecadação, inclusive em decorrência de exigência 
de outros órgãos públicos. 

§ 2° É de responsabilidade da pessoa jurídica o armazenamento das informações, ficando a 
seu critério a escolha da forma ou do processo para tal. 

[...] 
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Art. 28. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação, revogando as 
disposições em contrário e produzindo efeitos a partir de 1º de abril de 2003, exceto para os 
artigos 22, 23 e 24, que produzirão efeitos a partir de 01 de julho de 2003. 

 

 

 

Instrução Normativa INSS/DC nº 089, de 11/06/2003 

(revogada pela IN INSS/DC nº 100, de 18/12/2003) 

  

Art. 36. A pessoa jurídica que utilizar sistemas de processamento eletrônico de dados para o 
registro de negócios e atividades econômicas ou financeiras, escrituração de livros ou produção 
de documentos de natureza contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária, fica obrigada a 
arquivar e conservar, devidamente certificados, os respectivos sistemas e arquivos, em meio 
digital ou assemelhado, durante 10 (dez) anos, à disposição da fiscalização. 

Parágrafo único. A empresa optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), na forma da Lei 
nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, fica dispensada do cumprimento da obrigação de 
que trata este artigo. 

 

Art. 37. A pessoa jurídica especificada no art. 36 quando intimada por Auditor-Fiscal da 
Previdência Social, deverá apresentar, no prazo de 20 (vinte) dias, a documentação técnica 
completa e atualizada dos sistemas e os arquivos digitais contendo informações relativas aos 
seus negócios e atividades econômicas ou financeiras. 

 

Art. 38. Compete à Diretoria da Receita Previdenciária estabelecer a forma de apresentação, a 
documentação de acompanhamento e as especificações técnicas dos arquivos digitais de que 
trata o art. 36. 

§ 1° A critério da autoridade requisitante, os arquivos digitais poderão ser recebidos em forma 
diferente da estabelecida pela Diretoria da Receita Previdenciária, inclusive em decorrência de 
exigência de outros órgãos públicos. 

§ 2° É de responsabilidade da pessoa jurídica o armazenamento das informações, ficando a 
seu critério a escolha da forma ou do processo para tal. 

[...] 

 

Art. 43. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação, revogando a 
Instrução Normativa INSS/DC/nº 087, de 27 de março de 2003 e as demais disposições 
em contrário sendo que, os arts. 36, 37 e 38,  produzirão efeitos a partir de 01 de julho 
de 2003. 

 

 

 

Instrução Normativa INSS/DC nº 100 de 18/12/2003 

(substituída pela IN SRP nº 03 de 14/07/2005) 

 

Art. 66. A empresa que utiliza sistema de processamento eletrônico de dados para o registro 
de negócios e atividades econômicas ou financeiras, escrituração de livros ou produção de 
documentos de natureza contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária está obrigada a arquivar e 
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armazenar, devidamente certificados, os respectivos arquivos e sistemas, em meio digital ou 
assemelhado, durante dez anos, mantendo-os à disposição da fiscalização, conforme disposto 
na Lei nº10.666 , de 8 de maio de 2003. 

§ 1º Fica a critério da empresa a escolha da forma ou do processo de armazenamento dos 
arquivos e sistemas previsto no caput. 

§ 2º A empresa optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), na forma da Lei nº 9.317, de 5 
de dezembro de 1996, fica dispensada do cumprimento da obrigação de que trata este artigo, 
desde que mantenha a documentação em meio papel. 

 

Art. 67. A pessoa jurídica que utilizar os sistemas referidos no caput do art. 66, quando 
intimada pela fiscalização do INSS, deverá apresentar, no prazo estipulado no Termo de 
Intimação para Apresentação de Documentos (TIAD), a documentação técnica completa e 
atualizada dos sistemas e arquivos solicitados. 

 

Art. 68. Compete à Diretoria da Receita Previdenciária estabelecer a forma de apresentação, a 
documentação de acompanhamento e as especificações técnicas dos arquivos digitais de que 
trata o art. 66. 

Parágrafo único. A critério da autoridade requisitante, os arquivos digitais poderão ser 
recebidos em forma diferente da estabelecida pela Diretoria da Receita Previdenciária, 
inclusive em decorrência de exigência de outros órgãos públicos. 

 

 

 

Instrução Normativa SRP nº 03 de 14/07/2005 

 

Art. 61.  A empresa que utiliza sistema de processamento eletrônico de dados para o registro 
de negócios e atividades econômicas, escrituração de livros ou produção de documentos de 
natureza contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária está obrigada a arquivar e armazenar, 
certificados, os respectivos arquivos e sistemas, em meio digital ou assemelhado, durante dez 
anos, mantendo-os à disposição da fiscalização, conforme disposto na Lei nº 10.666, de 2003. 

§1º  A certificação de arquivos e sistemas, prevista no caput, é definida e normatizada nos 
termos do art. 4º da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

§2º  A SRP não procederá à certificação de arquivos e sistemas apresentados pelas empresas 
na forma prevista no caput, devendo a mesma ser realizada pelas instituições autorizadas.  

§3º  Fica a critério da empresa a escolha da forma ou do processo de armazenamento dos 
arquivos e sistemas previsto no caput. 

§4º  A empresa optante pelo SIMPLES, na forma da Lei nº 9.317, de 1996, fica dispensada do 
cumprimento da obrigação de que trata este artigo, desde que mantenha a documentação em 
meio impresso. (revogado pelo art. 4º da Instrução Normativa MPS/SRP nº 20, de 11/01/2007) 

 

Art. 62.  A pessoa jurídica que utilizar os sistemas referidos no caput do art. 61, quando 
intimada pela fiscalização da SRP, deverá apresentar, no prazo estipulado no Termo de 
Intimação para Apresentação de Documentos - TIAD, a documentação técnica completa e 
atualizada dos sistemas e arquivos solicitados. 

Parágrafo único.  Quando do recebimento dos arquivos solicitados na forma do caput, os 
mesmos serão autenticados pelo Auditor-Fiscal da Previdência Social - AFPS, na presença do 
representante legal da empresa ou pessoa autorizada mediante procuração pública ou 
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particular, por sistema de autenticação de arquivos disponível na Internet, na página 
institucional do Ministério da Previdência Social. 

 

Art. 63.  Compete à SRP estabelecer a forma de apresentação, a documentação de 
acompanhamento e as especificações técnicas dos arquivos digitais de que trata o art. 61. 

Parágrafo único.  A critério da autoridade requisitante, os arquivos digitais poderão ser 
recebidos em forma diferente da estabelecida pela SRP, inclusive em decorrência de exigência 
de outros órgãos públicos. 


